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PARECER Nº                 DE        

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 0036, DE 2016.

De autoria da nobre Deputada Marcia Lia, o projeto de Lei Complementar institui o Programa de Prorrogação da Licença-Paternidade para os servidores regidos pelo Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes à 116ª a 120ª Sessões Ordinárias (de 29/08 a 02/09/2016), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que teve parecer favorável apresentado pelo nobre Deputado Marco Zerbini ao projeto de lei com emenda.

Em seguida, o projeto foi à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que, sob a relatoria do nobre Deputado Rafael Silva, manifestou-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar e contrário à emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

No que toca a esta Comissão analisar, não se vislumbra qualquer óbice de natureza financeiro-orçamentária à aprovação do Projeto de Lei Complementar com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, considerando o caráter autorizativo.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 0036, de 2016 com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Sala das Comissões, em

Dra. Damaris Moura

Relatora
.
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